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A função do delegado de polícia não tem amparo constitucional no ordenamento jurídico. Essa 
lacuna poderia abrir brechas para arbitrariedades estatais, tais como: a remoção do delegado de 
polícia quando há interesse político na instauração do inquérito. Dessa forma, tendo por 
analogia o princípio do juiz natural, o presente artigo científico, objetiva auferir se é exequível 
tratar de um princípio do delegado natural em âmbito brasileiro, na medida em que é possível 
demonstrar o inquérito policial como um procedimento que integra o processo preliminar 
investigatório, dotado de todas as diretrizes e axiomas inerentes ao processo, o que por si só 
poderia contemplar o princípio constitucional ao delegado de polícia. Para isso, será necessária 
uma análise no que tange à evolução dos Direitos Fundamentais, assim como a relevância do 
constitucionalismo. Ainda, importante esmiuçar algumas características estruturais do devido 
processo legal. A partir desses preceitos observar-se-á a possibilidade de se tratar do princípio 
do delegado natural.  Portanto, a pesquisa de forma bibliográfica, e baseada em alguns artigos 
científicos, será dividida em três grandes capítulos, utilizando-se como método de abordagem 
o dedutivo, uma vez que se parte de preceitos amplos para se chegar à questão especifica do 
delegado natural e como método de procedimento o histórico e o estruturalista, pois 
paulatinamente, o presente trabalho demandou um minucioso estudo sobre a evolução do 
constitucionalismo e uma análise principiológica. A partir do emprego desses métodos, conclui-
-se que seria possível o entendimento do delegado natural como um desmembramento do 
devido processo legal.
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The police chief function has no constitutional protection in the legal system. This gap could 
open gaps for state arbitrariness, such as the removal of the police chief when there is political 
interest in the preliminary investigation. Thus, and by analogy the principle of natural judge, 
this scientific, objective article earn if it is feasible it is a principle of natural delegate in the 
Brazilian context, in that it is possible to show the police investigation as a procedure that 
integrates the process preliminary investigative, endowed with all the guidelines and axioms 
inherent in the process, which alone could contemplate the constitutional principle the police 
chief. For this, an analysis regarding the evolution of Fundamental Rights, as well as the 
importance of constitutionalism is required. Still, important scrutinize some structural features 
of due process. From these precepts will be observed the possibility of dealing with the principle 
of natural delegate. Therefore, the research literature form, and based on some scientific 
articles, will be divided into three main chapters, using as a method of approach deductive, as 
a part of broad principles to get to the question specifies the natural delegate and as the historical 
method of procedure and the structuralist because gradually, this work required a detailed study 
on the evolution of constitutionalism and a principled analysis. From the use of these methods, 
it is concluded that it would be possible to understand the natural delegate as a breakdown of 
due process. 




O direito revela-se como sendo vivo e todo fenômeno jurídico deve ser visto e 
compreendido como um fenômeno social. Destarte, conforme o dinamismo social transforma a 
sociedade o direito deveria adaptar-se de acordo com a necessidade de cada momento. Nesse 
contexto, insere-se a questão referente ao delegado de polícia, que embora em alguns casos, 
seja o primeiro representante estatal a propiciar o resguardo de alguns direitos fundamentais, 
não possui, em razão de sua função, garantias adequadas para não sofrer arbitrariedades 
políticas ou estatais. Isso ocorre porque o delegado não possui inamovibilidade do cargo ou 
jurisdição pré-determinada.   
Levando em consideração essa situação peculiar, faz-se o seguinte questionamento no 
presente trabalho: É possível tratar do delegado natural como um desdobramento do devido 
processo legal enquanto direito fundamental? Dessa forma, objetiva-se verificar em que medida 
é possível aplicar as mesmas garantias conferidas aos juízes em relação a algumas de suas 
prerrogativas, tendo por base o devido processo legal, aos delegados de polícia
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Ademais, importante referir que o presente trabalho é fruto de diversas pesquisas e 
estudos bibliográficos, tendo-se adotado como método de abordagem o dedutivo e como 
métodos de procedimento o estruturalista e o histórico. Importante ressaltar, que o presente 
tema é de grande relevância social e jurídica, por se tratar da segurança dos direitos mais caros 
do homem que realçam o verdadeiro significado quando positivados em esfera nacional: 
proteger o ser humano nos seus mais íntimos direitos.  
Assim para responder ao problema de pesquisa posto, dividiu-se o artigo em três partes. 
O primeiro capítulo fará uma breve análise histórica acerca do surgimento dos Direitos 
Fundamentais e explicará as diferenças e semelhanças entre os Direitos Humanos e Direitos 
Fundamentais. O segundo capítulo apresentará a notória relevância do constitucionalismo para 
a sociedade. Por fim, o terceiro capítulo esmiuçará o devido processo legal, a fim de verificar a 
possibilidade de se tratar do princípio do delegado natural.  
 
1 DIREITOS FUNDAMENTAIS: UMA ANÁLISE A PARTIR DA PERSPECTIVA 
PRINCIPIOLÓGICA 
Os Direitos Fundamentais são comumente compreendidos em um conjunto de direitos 
indispensáveis para uma vida humana pautada na liberdade, igualdade e dignidade. Os Direitos 
Fundamentais são ainda considerados imprescindíveis para que todo ser humano desfrute de 
uma vida digna sem distinção de qualquer natureza, seja ela de raça, cor ou diferentes grupos 
sociais. Segundo o que postula André de Carvalho Ramos (2015, p.23), “não há um rol 
predeterminado desse conjunto mínimo de direitos essenciais a uma vida digna”, pois as 
necessidades humanas estão sempre em um dinamismo social conforme a necessidade de se 
adaptar em um determinado momento histórico. Dessa forma, novas demandas sociais são 
traduzidas juridicamente e inseridas na lista dos direitos humanos (RAMOS, 2015, p.24). 
De modo geral, todo direito exprime a faculdade de exigir de terceiros, ou até mesmo 
do Estado, determinada obrigação. Destarte, Ramos (2015, p. 24-25) alude que fasear-se-á 
necessária uma análise de estrutura variada para os Direitos Fundamentais, podendo ser: direito-
pretensão, direito-liberdade, direito-poder e, finalmente, direito-imunidade, que acarretam 
obrigações para terceiros (Estado ou particulares), respectivamente na forma de: dever, 
ausência de direito, sujeição e incompetência. Especificamente em relação ao direito-pretensão 
tem-se que o mesmo “[...] consiste na busca de algo, gerando a contrapartida de outrem do de-
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ver de prestar”, ou seja, se determinada pessoa tem direito a algo, outrem tem o dever de realizá-
lo (RAMOS, 2015, p. 25). 
Não há dúvidas que referidos direitos são de consistência substancial, imprescindível 
para todo ordenamento jurídico, de modo que premune a todos os indivíduos padecer de 
arbitrariedades do Estado. Essa conjectura inicialmente surge com os denominados Direitos 
Humanos e constantemente, exsurge a necessidade de estabelecer os Direitos Humanos dentro 
da Constituição, de forma que estes serão positivados na forma de Direitos Fundamentais 
(GUERRA, 2015, p.33). Entretanto, muitos autores fazem o uso equivocado das expressões, 
uma vez que utilizam como sinônimos os vocábulos Direitos Humanos e Direitos 
Fundamentais. Frente a isso, torna-se necessário tecer algumas considerações acerca da 
diferenciação entre ambos, não obstante ser correto asseverar que os Direitos Humanos e os 
Direitos Fundamentais não são sinônimos, o certo é que o núcleo central pautado em ambos é 
o mesmo: a liberdade do ser humano (NOGUEIRA, 1997, p. 11). 
Nas palavras de Ingo Wolfgang Sarlet, Guilherme Luiz Marinoni e Daniel Mitidiero 
(2014, p. 263) “Se não há dúvidas que os Direitos Fundamentais, de certa forma, são também 
sempre Direitos Humanos, no sentido de que seu titular sempre será o ser humano”, doravante, 
o motivo pelo qual se faz necessária a distinção entre essas duas concepções não é esta, já que 
sua preocupação central é o ser humano, ainda mais no contexto do Direito Constitucional 
positivo. A diferença central, assim, não é o objeto de tutela, mas sim o âmbito em que estão 
inseridos os Direitos Humanos e os Direitos Fundamentais. 
Direitos Fundamentais são aqueles direitos que geralmente são atribuídos à pessoa 
humana, reconhecidos e positivados na esfera do Direito Constitucional positivo de 
determinado Estado (GUERRA, 2015, p.33). Em contrapartida, os Direitos Humanos são 
aqueles que guardam relações com documentos de Direito Internacional, por estarem referindo-
se àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente 
de sua vinculação com ordenamentos jurídicos de determinados Estados, e que, portanto, 
aspiram à validade universal (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2014, p.263).  
Destarte, os Direitos Humanos têm sua área de abrangência muito mais ampla e 
imprecisa que a noção de Direito Fundamental, de tal modo que estes possuem sentido mais 
preciso e restrito, na medida em que concernem aos direitos e às liberdades institucionalmente 
estabelecidas e garantidas pela positivação de determinado Estado (SARLET; MARINONI; 
MITIDIERO, 2014, p. 263). Reconhecer a diferença, no que expõe Sarlet, Marinoni e Mitidiero 
(2014, p.264) 
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não significa desconsiderar a íntima relação entre os Direitos Humanos e os Direitos 
Fundamentais uma vez que a maior parte das constituições do segundo pós-guerra se 
inspirou tanto na Declaração Universal de 1948, quanto nos diversos documentos 
internacionais e regionais que a sucederam, de tal sorte que- no que diz com o 
conteúdo das declarações internacionais e dos textos constitucionais- está correndo 
um processo de aproximação e harmonização, rumo ao que já está sendo denominado 
(não exclusivamente-embora principalmente- no campo dos Direitos Humanos e 
Fundamentais) de um direito constitucional internacional. 
 
Verifica-se, portanto, que a expressão Direitos Humanos é compreendida como os 
direitos da pessoa humana reconhecidos pela ordem jurídica internacional e com pretensão de 
validade universal. Já os Direitos Fundamentais são aqueles reconhecidos e positivados na 
esfera constitucional. Dessa forma, não se tratam de noções reciprocamente excludentes, mas, 
sim, de dimensões cada vez mais relacionadas entre si. No presente trabalho será utilizada a 
expressão Direitos Fundamentais como aqueles Direitos Humanos previstos na Constituição 
Federal de 1988, cabendo apreciar especificamente o princípio do devido processo legal.  
 
2 DEVIDO PROCESSO LEGAL: UM DIREITO FUNDAMENTAL 
          A Constituição assume a missão de organizar racionalmente a sociedade, determinando 
a estruturação e dando base ao funcionamento do Estado. É o estatuto do poder e o instrumento 
jurídico com que a sociedade se premune contra a tendência imemorial das arbitrariedades 
Estatais. Estipula, ainda, princípios que norteiam a construção de uma sociedade justa, visando 
o bem comum (DALLARI, 2013, p.198). Historicamente, a ideia de Constituição que se tem 
atualmente, tem origem mais próxima no tempo e é derivada de postulados liberais que 
surgiram na Europa durante o século XVIII.  É daí que surgem as primeiras atribuições que 
definiram a Constituição como um instrumento que detém os poderes do Estado soberano, em 
favor das liberdades, tendo ainda como pressuposto a dignidade da pessoa humana. (ALEXY, 
2006, p. 80). Não obstante, são vários os fatores que surgiram durante o século XVIII e que 
conjugados caracterizariam, de forma solene, o constitucionalismo.  
Norberto Bobbio (1997, p. 70) sustenta que da função histórica do Jusnaturalismo1 
como fator congruente para limitar o Estado pela lei natural, nasceram: o constitucionalismo 
moderno, oposto ao maquiavelismo; e as teorias da razão do Estado e do direito divino dos reis, 
contrário ao absolutismo paternalista e ao Hobbesiano. Dessa forma, refere-se ao 
Jusnaturalismo, não aludindo à uma moral definida, nem a uma teoria da moral determinada,
                                                                
1 Postulava o direito como algo natural e tinha como pressuposto os valores do ser humano e que buscava sempre 
um ideal de justiça social. 
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mas sim à eterna exigência de que alguns bens, como a propriedade e a liberdade, devem ter 
proteção jurídica contra a força organizada do Estado.  
A par disso, desenvolve-se a luta contra o absolutismo dos monarcas, da qual deriva 
uma série de movimentos que vão contra o excesso de poder que os soberanos possuíam 
(DALLARI, 2013, p.198). Rousseau “desconfia dos governos e propõe que sejam limitados, 
para prevenir que se desvirtuem pela busca de fins particulares, apartando-se dos objetivos 
gerais que lhes seriam típicos” (ROUSSEAU, 1995, p.23). Assim, a Constituição não teria por 
escopo limitar ou garantir, mas sim, cuidar dos poderes instituídos, não podendo restringir a 
expressão da vontade do povo soberano.  
Ocorre, ainda, a influência considerável do Iluminismo, que levaria ao extremo a ideia 
do homem racional capaz de resolver seus próprios problemas a partir da razão, refletindo-se 
nas relações políticas através da exigência de racionalização do poder (DALLARI, 2013, 
p.198). Consequentemente, a supremacia do indivíduo que surge com o jusnaturalismo, a 
necessidade de limitar a soberania do Estado absolutista, somadas com a racionalização do 
poder esclarecidas no Iluminismo, resulta nos três grandes objetivos que segundo Dallari (2013, 
p.198), formam o constitucionalismo. Com a racionalização do poder, propulsionada pelo 
Iluminismo, exsurge, na Europa, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, 
e depois com as sucessivas cartas constitucionais, muda à forma do Estado e também de 
soberania interna. De fato, seguindo os ditames de Luigi Ferrajoli (2007, p.28) “divisão dos 
poderes, princípio de legalidade e de Direitos Fundamentais correspondem a outras tantas 
limitações e, em última análise, a negação da soberania interna”.  
Com a concretização de princípios como os da legalidade e da legitimidade, assim como 
a divisão dos poderes, garantiu-se uma relação entre Estados e cidadãos que já não era mais a 
mesma relação entre soberanos e súditos, mas sim, entre dois sujeitos, ambos de soberania 
limitada. De modo específico, o princípio da legalidade nos novos sistemas de governo segundo 
Ferrajoli (2007, p. 28) “modifica a estrutura do sujeito soberano, vinculando-o não apenas á 
observância da Lei, mas também ao princípio de maioria e aos Direitos Fundamentais”. 
Doravante, no Estado democrático de direitos, todos os poderes ficam subordinados à Lei, assim 
como todas suas atividades ficam limitadas, sujeitando-se a uma doutrina de negação da 
soberania (FERRAJOLI, 2007, p.28).  
O avanço que a Constituição apresenta hoje no Brasil é resultado, em boa medida, das 
afirmações dos Direitos Fundamentais no que concerne à proteção da dignidade da pessoa, ao 
princípio da legalidade, à separação de poderes, bem como aos demais princípios que elencados 
na Magna Carta. Ademais, deve-se ter presente que a Constituição Federal é a norma suprema 
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do ordenamento jurídico (MENDES; BRANCO, 2015, p.135). Vislumbra-se, pois, que por 
meio do constitucionalismo e sobre um prisma histórico, reluta-se contra um Estado soberano 
arbitral delimitado por princípios positivados pela Constituição que resguardam os valores mais 
caros do homem, consagrados como aqueles princípios que asseguram os Direitos 
Fundamentais. Dessa forma, muito além de organizar racionalmente a sociedade e sua estrutura 
política e governamental, a Constituição tem por escopo fundamental e histórico garantir que o 
ser humano não seja violado em seus mais íntimos direitos: os Direitos Fundamentais. 
Dentre os Direitos Fundamentais encontra-se o princípio do devido processo legal. 
Princípio esse que não deve ser circunscrito a uma folha de papel, limitando-se ao entendimento 
de que o direito ao processo legal visa apenas uma obtenção de decisão justa. Por certo, ele é o 
meio pelo qual se exerce pretensão à justiça, mas seu entendimento é muito mais amplo 
abrangendo outros princípios Constitucionais. A Constituição faz menção ao devido processo 
legal em seu (art.5º, inciso LIV) “ninguém será privado de sua liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal”. O direito ao processo justo constitui princípio fundamental para 
organização do processo no Estado Constitucional, servindo ainda como modelo mínimo de 
atuação processual do Estado e mesmo das relações particulares em determinadas situações 
substanciais (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2014, p. 704).  
É notório salientar que outrora no Estado absolutista o processo era concebido 
unicamente como um anteparo ao arbitro estatal, ao passo que hoje o Estado Constitucional tem 
por condão colaborar na realização da tutela efetiva dos direitos mediante a organização de um 
processo justo. (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2014, p. 704).  Na esteira cognitiva de 
Luiz Guilherme Marinoni, Sarlet e Mitidiero (2014, p. 704), o direito ao processo justo vem 
quebrando barreiras ao longo da história, ao mesmo tempo em que, seu modelo como princípio, 
vem sendo considerado em constante expansão pela doutrina, porquanto objetiva conformar a 
atuação do legislador infraconstitucional. 
Não obstante, não é possível uma definição abstrata a cabal conformação do direito ao 
processo justo, trata-se de um termo indeterminado tento em vista que dentro dele existe uma 
diversificada estruturação. Entretanto, é possível identificar um núcleo forte ineliminável, um 
conteúdo mínimo essencial sem o qual não se estará diante de um processo justo. Nesse sentido, 
entendem Luiz Guilherme Marinoni, Sarlet e Mitidiero (2014. p.706):  
O direito ao processo justo, conta, pois, com um perfil mínimo. Em primeiro lugar, 
do ponto de vista da divisão do trabalho processual, o processo justo é pautado pela 
colaboração do juiz para com as partes. O juiz é paritário no diálogo e assimétrico 
apenas no momento da imposição de suas decisões. Em segundo lugar, constitui 
processo capaz de prestar tutela jurisdicional adequada e efetiva, em que as partes 
participam em pé da igualdade e com paridade de armas, em contraditório, com ampla 
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defesa, com direito à prova, perante juiz natural, em que todos os seus 
pronunciamentos são previsíveis, confiáveis e motivados, em procedimento público, 
com duração razoável e, sendo o caso, com assistência jurídica integral e formação de 
coisa julgada. 
 
A observância dos elementos que estruturam o perfil mínimo do direito ao processo 
justo são os critérios a partir dos quais se pode aferir como princípios que todo indivíduo 
encontra-se amparado constitucionalmente. Além disso, só se pode falar em princípio do devido 
processo legal quando todos os elementos que compõem a sua estruturação estiverem presentes. 
Nesse ponto, enquadra-se o princípio do juiz natural. O princípio do juiz natural, no 
ordenamento jurídico brasileiro, expõe que, “ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente” (art.5º, LIII, da CF), não havendo lugar para instalação de “juízo 
ou tribunal de exceção” (art.5º, XXXVII, da CF). 
Referir-se a um juiz natural como garantia Constitucional, contemplando um dos meios 
estruturais presentes no devido processo legal é como falar em juiz imparcial, competente e 
aleatório. É o juiz a quem é, constitucionalmente, atribuído o dever de prestar tutela 
jurisdicional de forma que se obtenha um resultado justo dentro do processo, e 
consequentemente, deve o juiz adotar uma conduta imparcial. “A imparcialidade está na 
ausência de interesse judicial na sorte de qualquer das partes quanto ao resultado do processo. 
É um requisito anímico do juiz” (MARINONI; SARLET; MITIDIERO, 2014, p.732). Invocar 
o denominado juiz natural é também mencionar o juiz previamente competente. Dessa forma, 
a competência para prestação da tutela jurisdicional tem de estar estabelecida 
constitucionalmente antes da propositura da demanda. (SARLET; MARINON; MITIDIERO, 
2014, p.733). Ademais, o ministro Gilmar Mendes (2015, p.781) assevera que  
juiz natural é aquele regular legitimamente investido de poderes da jurisdição, dotado 
de todas as garantias inerentes ao exercício de seu cargo (vitaliciedade, 
inamovibilidade, irredutibilidade de vencimento- CF, art. 95, I, II, III), que decide 
segundo regras de competência fixadas com base em critérios gerais vigentes ao 
tempo do fato. 
 
Doravante, é inerente a um processo justo o direito fundamental ao contraditório, 
previsto conjuntamente com o princípio da ampla defesa. O direito ao contraditório constitui-
se como uma das partes mais importantes na estruturação que visa a condição de um processo 
justo, sendo ainda um princípio inseparável de qualquer ideia de administração organizada de 
Justiça (MENDES; BRANCO, 2015, p.546). Tamanha é sua importância que nos píncaros de 
um Estado Democrático de Direito, relutante contra um imemoriável Estado arbitral, o direito 
à retórica da defesa dentro de uma lide é única e exclusivamente para falar em nome da liberda-
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de, em contrapartida, o Ministério Público tem o poder de acusar, falando precisamente em 
nome do Estado. Postula Aury Lopes Jr (2014, p.79), que 
é um  método de confrontação de provas e comprovação da verdade, fundando-se não 
mais sobre um juízo protestativo, mas sobre o conflito, disciplinando e ritualizado, 
entre contrapostas: a acusação( expressão do interesse punitivo do Estado) e a defesa 
( expressão do interesse do acusado em ficar livre de acusações infundadas e imune a 
penas arbitrárias e desproporcionadas).  
 
O direito fundamental ao contraditório tem sua abrangência ampla regendo todo e 
qualquer processo. A Constituição expressa, de forma clara, que, o contraditório deve atentar a 
todos os tipos de processo, do direito público ao direito privado, e nos ramos que neles 
adentram. Todo processo deve ser realizado com contraditório, sob pena de nulidade (SARLET; 
MARINONI; MITIDIERO, 2014, p.737). Ademais, Gilmar Mendes e Branco (2015, p.469) 
entendem que:  
o direito à defesa e ao contraditório tem plena aplicação não apenas em relação aos 
processos judiciais, mas também em relação aos procedimentos administrativos de 
forma geral. Observa-se, contudo, que em alguns procedimentos administrativos-
inquéritos policiais- ou jurisdicionais- inquéritos judiciais - o contraditório e ampla 
defesa podem não existir ou existir de forma atenuada, em razão de colisão com outros 
direitos fundamentais.  
 
Destarte, o Supremo Tribunal Federa fixou o entendimento de que os “princípios do 
contraditório e da ampla defesa são assegurados nos processos administrativos, tanto em tema 
de punições disciplinares como de restrições de direitos em geral” (STF, EROS GRAU, 2008). 
É inequívoco que dentro de um processo não deve prescindir o direito ao contraditório. O 
Direito Fundamental ao contraditório é sagrado, em sua função de presidir de forma solene todo 
processo, caso contrário, sua inobservância estaria acarretando em um retrocesso 
Constitucional aos tempos primórdios, em que o Estado era o único possuidor da palavra de 
forma inquisitorial e absoluta.  
De modo sucinto, o direito à ampla defesa constitui o direito do demandado, garantindo 
o respeito e a plenitude de defesa ao polo passivo do processo. Nessa mesma esteira, Marinoni, 
Sarlet e Mitidiero (2014, p.737) entendem que o direito de defesa é “direito à resistência no 
processo e, à luz da paridade de armas no processo, deve ser simetricamente construído a partir 
do direito de ação”. O direito de defesa constitui-se como núcleo duro que contribui para a 
legitimação da imposição jurisdicional ao demandado. Há de ressaltar-se algumas 
características inerentes ao direito de defesa que determinam: I) “a declinação pormenorizada 
pelo autor da demanda das razões pelas quais pretende impor consequências judiciais ao 
demandado” (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2014, p.799), ou seja, para que o 
demandado possa entender os motivos da propositura da ação e possa elaborar adequadamente 
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sua defesa; II) “ a adoção de procedimento de cognição plena e exauriente como procedimento 
padrão para tutela dos direitos e para persecução penal”; III) “ o direito à defesa pessoal e à 
defesa técnica dentro do processo penal”; e IV) “ o direito à dupla cientificação da sentença 
penal condenatória” (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2014, p.799). A Constituição veda, 
expressamente, a inadmissibilidade, no processo, das provas obtidas por meios ilícitos (art. 5º, 
LVI, da CF). Logo em seguida, alude especificamente ao processo penal que “ninguém será 
considerado culpado até o transito em julgado da sentença penal condenatória” (art. 5º, LVII, 
da CF).  
Por fim, resta claro que o ordenamento jurídico é composto por princípios 
constitucionais que asseveram e norteiam o caminho para que se mantenha o Estado 
Democrático de Direito e o mundo jurídico não retroceda a tempos de arbitrariedade e 
imemoriáveis processos inquisitoriais. Em todos os processos, de todos os ramos do direito e 
em todas as suas fases processuais, deve-se respeitar a natureza estrutural expressa pela 
Constituição. Todavia, cabe o seguinte questionamento dentre tais princípios: tendo em vista a 
presença de um juiz natural previamente definido para sua jurisdição, impelido de qualquer 
arbitrariedade estatal devido a sua vitaliciedade, irredutibilidade e inamovibilidade, não seria 
possível o falar-se também em um delegado natural, já que ele é o primeiro garantidor dos 
Direitos Fundamentais quando instaura um inquérito? 
 
3 O PRINCÍPIO DO DELEGADO NATURAL ENQUANTO REVELADOR DO 
DIREITO FUNDAMENTAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL  
            A história da civilização e o constitucionalismo são histórias memoráveis de superação 
e evolução de princípios Constitucionais, assim como conquistaram espaço para os Direitos 
Fundamentais contra um Estado arbitral e inquisitorial. A cada momento histórico, a sociedade 
deve decidir qual lado irá rumar, se avançará para um processo de constitucionalismo, 
angariando garantias constitucionais, ou se retrocederá para um constitucionalismo pautado em 
arbitrariedades, que ainda existem no mundo jurídico. Frente a esse contexto, é que se pretende 
investigar a possibilidade de se ter o delegado natural como uma figura de proteção 
constitucional aos investigados. 
Epistemologicamente, a investigação policial consiste no conjunto de pesquisas de 
naturezas diversas administradas estrategicamente, a fim de obterem-se as circunstâncias da 
infração penal praticada e a sua possível autoria. É importante destacar que neste sistema a po-
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lícia atua com autonomia para dizer as formas e os meios empregados na investigação, como 
alude Aury Lopes Júnior (2014, p.125) “produzirá ela mesma as provas técnicas, que julgar 
necessárias, decidindo também quem será ouvido, como e quando”. Cabe, nesse norte, verificar 
se o inquérito policial é um processo ou um procedimento, a fim de ser possível delimitar as 
suas características e as garantias que deve atentar. O professor Helly Lopes Meireles (apud 
ARAÚJO, 2012) explica que: 
Processo é o conjunto de atos coordenados para a obtenção de decisão sobre uma 
controvérsia no âmbito judicial ou administrativo; procedimento é o modo de 
realização do processo, ou seja, o rito processual. O processo, portanto, pode realizar-
se por diferentes procedimentos, consoante a natureza da questão a decidir e os 
objetivos da decisão. 
 
No mesmo sentido, mas com uma terminologia distinta, Marcus Vinicius Rios 
Gonçalvez (2015, p.169) assevera que: 
Processo é um instrumento da jurisdição. Para que o Estado, por seus juízes, possa 
aplicar a lei ao caso concreto, é preciso que se realize uma sequência de atos, que vão 
estabelecer relações jurídicas e que são destinadas a um fim determinado: a prestação 
judicial.  
 
Já em relação ao procedimento, o autor aduz que o mesmo “[...] é o modo pelo qual os 
atos processuais encadeiam-se no tempo para atingir sua finalidade” (GONÇALVEZ, 2015, p. 
367). Dessa forma, verifica que processo é o meio pelo qual o Estado tem o escopo de garantir 
os direitos e as garantias da sociedade. A exteriorização desse processo se dá com um conjunto 
de atos, que são os procedimentos. A natureza jurídica da investigação policial é administrativa, 
pois inegavelmente a polícia é um órgão da administração pública. Doravante, o item IV da 
Exposição de Motivos do Código de Processo Penal, publicada no Diário Oficial da União de 
13/10/1941, em seu primeiro parágrafo consigna que “foi mantido o inquérito policial como 
processo preliminar ou preparatório da ação penal, guardadas as suas características atuais”.  
(ARAÚJO, 2012, p.31).  
Assim, “o Estado passou a exercer a persecução criminal na fase administrativa através 
do procedimento preliminar investigatório que é externado por meio de dois procedimentos, a 
saber: o inquérito policial e a verificação preliminar de informações” (ARAÚJO, 2012, p.32). 
Além disso, cabe ressaltar a magnitude de procedimentos que pode haver dentro do processo 
de investigação policial  
salta aos olhos o caráter de processo da investigação criminal preliminar haja vista a 
possibilidade de tramitação de outros tipos de procedimentos dentro dele, o que é 
impossível de ocorrer em um procedimento, eis que possuem determinado rito e não 
comportam incidentes ou questões prejudiciais. O procedimento preliminar 
investigatório comporta a existência de incidentes e procedimentos incidentais tais 
como as cautelares processuais criminais como monitoramento eletrônico (CPP, arti-
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go 319), prisão temporária (Lei nº 7.960/89, artigo 1º), preventiva (CPP, artigo 311) 
e domiciliar (CPP, art. 317), incidente de insanidade mental (CPP, art. 149), fiança 
(CPP, art. 321), medidas assecuratórias (CPP, art.125/144), restituição de coisa 
apreendida (CPP, art. 120), busca e apreensão (CPP, artigo 250), incidente de 
falsidade (CPP, art. 145) (ARAÚJO, 2012, p.34). 
 
Isso posto, é impressionante o caráter volúvel e dinâmico do processo de investigação 
policial, visto o possível surgimento de diversos procedimentos, que podem integrar-se ao 
processo. Assim, em virtude dessa possibilidade de surgimento de inúmeros procedimentos no 
interior do inquérito, resta latente o caráter de processo do mesmo. Doravante, conforme já 
exposto no capítulo anterior, o princípio do juiz natural, cuja principal função é de estabelecer 
previamente autoridade competente para determinadas causas previstas, invalida qualquer 
tentativa de arbitrariedade que venha do interesse estatal ou político, mantendo a sensação de 
segurança na sociedade. Todavia, não há, especificamente, amparo constitucional para o 
delegado de polícia.  
Veja-se que o art. 5.º, LIII, da Constituição Federal, limita-se a dispor que ninguém 
será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente. Logo, tem sua 
aplicação restrita às figuras do Promotor Natural (ninguém será processado) e do Juiz 
Natural (ninguém será sentenciado), não podendo ser aplicado às autoridades 
policiais, as quais não têm, entre suas funções, a incumbência de processar ou 
sentenciar, como consta no dispositivo (NORBERTO AVENA).  
 
O delegado da polícia federal Moacir Martini de Araújo (2012), também questiona se o 
alcance do princípio do juiz natural poderia estender-se ao delegado de polícia como um 
desmembramento do devido processo legal, enquanto direito fundamental. A doutrina e a 
jurisprudência majoritárias, contudo, posicionam-se contrariamente a essa possibilidade:  
Praticamente toda a doutrina e jurisprudência é contrária à extensão de tal princípio 
ao delegado de polícia, tendo diversos fundamentos para tanto. O primeiro, que o 
inquérito policial é um procedimento e, portanto, despido dos princípios 
constitucionais; o princípio em comento possui apenas viés judicial e não 
administrativo; o delegado de polícia não é parte da persecução criminal e por isso 
não necessita desse princípio; a Constituição Federal não trata da questão; tal princípio 
contrapõe-se ao sistema inquisitivo que norteia o inquérito policial; o próprio Código 
de Processo Penal afasta a suspeição na hipótese do delegado de polícia em seu artigo 
107 (ARAÚJO, 2012). 
 
Em contrapartida, Araújo (2012) refuta o entendimento exposto, pois, segundo ele, o 
inquérito policial é um processo, diz respeito à investigação preliminar, sendo dotado de todas 
as diretrizes e axiomas inerentes ao processo. Corroborando com tal premissa, o delegado de 
polícia Araújo (2012, p.35) expõe: 
Como todo e qualquer processo administrativo, a investigação basicamente é 
composta por três fases distintas: a instauração, a instrução e a conclusão, cabendo ao 
delegado de polícia a execução das três partes do processo. Cumpre esclarecer que em 
consonância com os itens 16 e 17 da Instrução Normativa nº 11/2001-DG/DPF, o in-
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quérito policial ou o termo circunstanciado (espécies de procedimentos 
investigatórios) serão instaurados por portaria da autoridade policial federal; já na 
polícia civil o processo pode iniciar-se por outra peça que não a portaria, porém 
sempre com o despacho determinante da autoridade policial. 
 
Dessa forma, a partir da ocorrência de uma infração penal, o fato será diligenciado 
administrativamente pelo delegado de polícia, o que por si só já atrai ao princípio do delegado 
natural (ARAÚJO, 2012). Um dos problemas que corrobora com a necessidade de cristalização 
de um delegado natural, assegurador dos Direitos Fundamentais é a possibilidade de corrupção 
no âmbito policial por interesses políticos. O órgão policial está muito mais suscetível à 
contaminação política e a sofrer pressão dos meios de comunicação social do que qualquer outra 
entidade. Segundo Aury Lopes Júnior (2014, p. 130) isso leva a dois graves inconvenientes: “a 
possibilidade de ser usada como instrumento de perseguição política e as graves injustiças que 
comete no afã de resolver rapidamente os casos com maior repercussão nos meios de 
comunicação”. Dessa forma, a efetivação de um delegado natural garantiria uma não 
arbitrariedade no desvio de competência em determinados fatos, visto que as mesmas 
atribuições de inamovibilidade dos magistrados lhe seriam conferidas.  
Nessa mesma cognição argumentativa, encontra-se a Lei 12.830 que versa sobre a 
investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia. Essa Lei trouxe diversas inovações 
ao sistema de investigação e ao inquérito policial, podendo ainda ser utilizada como base para 
a elaboração de um princípio constitucional. Ademais, tal Lei adverte em seu art. 2º, §4º:  
O inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso somente poderá 
ser avocado ou redistribuído por superior hierárquico, mediante despacho 
fundamentado, por motivo de interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos 
procedimentos previstos em regulamento da corporação que prejudique a eficácia da 
investigação”, §5º”A remoção do delegado de polícia dar-se-á somente por ato 
fundamentado. 
 
De supratranscrito dispositivo legal resta evidente que o Delegado de polícia está 
previamente estabelecido como autoridade competente para determinados fatos sendo que, 
somente poderá ter o inquérito removido ou sua remoção do caso, mediante deliberação 
fundamentada do seu superior. Submete-se, destarte, o superior a dizer as causas reais da 
remoção. O princípio de Delegado natural, igualmente, influenciaria no tempo para 
aperfeiçoamento do inquérito e daria ensejo a uma investigação consistente, com provas 
materiais e testemunhais, tendo em vista o real escopo da investigação preliminar como filtração 
de provas incabíveis. A função do delegado de polícia durante a investigação preliminar é 
excluir as provas inúteis, filtrando e deixando em evidência os elementos de verdadeira 
convicção que permitam justificar o processo ou o não processo. (LOPES JUNIOR, 2014, 
p.122). O cerne da questão, é que por não possuir amparo constitucional o delegado de polícia 
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pode tornar-se alvo de uma série de arbitrariedades estatais e políticas, deixando de 
efetivamente realizar a função que lhe cabe. 
Verifica-se, pois, que o delegado de polícia é o primeiro garantidor dos Direitos 
Fundamentais por ter o contato inicial com o ato ilícito. Contudo, não possui especificamente 
garantias constitucionais mínimas, que lhe garantam o efetivo exercício de suas funções, 
podendo ser alvo de arbitrariedade estatal ou movido de sua jurisdição por interesse político. 
Em razão disso, em que pese a maciça jurisprudência e doutrina contrárias, tem-se que o mais 
adequado seria falar-se ao lado do princípio do juiz natural o princípio do delegado natural, 
como um desdobramento do princípio constitucional do devido processo legal. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Após a breve análise feita neste trabalho científico, constatou-se que os Direitos 
Fundamentais nascem de forma inerente ao próprio ser humano, ao passo que a sociedade 
evolui no desenrolar dos tempos. Ademais, aludiu-se copiosos momentos históricos 
significativos para o avanço dos Direitos Fundamentais pelo mundo, visto que a 
conscientização sobre a dignidade da pessoa humana congruentemente evolui na sociedade.  
Imperioso constatar que devido à notória importância dos Direitos Humanos, compreendidos 
como aqueles direitos substanciais concentrados em uma vida humana pautada na liberdade, 
igualdade e dignidade, demandou-se pela cristalização de tais direitos através da positivação 
em Constituições pelo mundo, surgindo os Direitos Fundamentais. Todavia, os Direitos 
Humanos e os Direitos Fundamentais não são excludentes entre si, mas sim análogos, visto que 
quando aludir-se a Direitos humanos, deve-se referir se eles estão sendo vistos pela esfera 
internacional ou não. 
Igualmente notório, o constitucionalismo demonstrado a partir do absolutismo, do 
surgimento do Jusnaturalismo e o entendimento da supremacia do indivíduo, assim como o 
Iluminismo, foram vitais para o desenvolvimento da Constituição que desenvolveu vários 
princípios asseguradores dos direitos mais caros do homem contra o Estado absolutista. Na 
mesma esteira, princípios como o devido processo legal procederam às diretrizes de um Estado 
Democrático de Direito, resguardando os mais íntimos dos Direitos Fundamentais com um juiz 
natural, direito à ampla defesa e contraditório e direito de não ser condenado com provas ilícitas.  
O inquérito policial é dinâmico enquanto um processo composto por vários procedimentos rea-
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lizados durante a investigação policial, o que induz a responsabilidade do delegado de polícia 
a ser um gestor administrativo desse processo.  
No desdobramento do devido processo legal, reitera-se que a própria investigação de 
uma infração penal de modo administrativo já atrai por si só o princípio do delegado natural, 
pelo encargo de gestor que o delegado tem com o inquérito. Todavia, o delegado de polícia 
continua sem amparo constitucional. Analisando friamente todos os argumentos trazidos à 
baila, visto que o delegado de polícia é o primeiro garantidor dos direitos humanos quando 
instaura o inquérito, seria possível o entendimento de um delegado natural como 
desmembramento do devido processo legal enquanto direito fundamental. Em que pese toda 
argumentação trazida em pauta, tendo em conta os obstáculos que existem para almejar tal 
princípio, a atual doutrina, além da própria vontade política que gira em torno do presente tema, 
a sociedade não pode deixar de lutar por um país e um mundo cada vez melhor.  
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